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Estado de Minas Gerais

CONVÊNIO Nº ______/ 2005.

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE PONTE NOVA E, DE OUTRO, O BANCO ITAÚ S.A.

MUNICÍPIO DE PONTE NOVA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 23.804.149/0001-29, com sede nesta cidade, à Av. Caetano Marinho, nº 306, Bairro Centro, neste ato, representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, Dr.  LUIZ EUSTÁQUIO LINHARES,  CPF 131.706.196-91, doravante denominada simplesmente PREFEITURA ou  MUNICÍPIO, 

BANCO ITAÚ S.A., instituição financeira com sede em São Paulo, à Pça. Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, Conceição, São Paulo – SP, inscrito no CNPJ sob nº .60.701.190/0001-04, devidamente representado por Cícero Marcus de Araújo, CPF nº 385.190.466-49 e Luiz Antônio Ribeiro, CPF nº 304.526.518-91, doravante denominado ITAUBANCO ou BANCO, 

E o DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA , ESGOTO E SANEAMENTO (DMAES), autarquia municipal , inscrita no CNPJ sob o n°23.802.507.0001-64  com sede nesta cidade, à Av. Ernesto Trivellato, n°158, Bairro Triângulo, neste ato representada pelo seu diretor, Cristiano Cária Guimarães Pereira, CPF 050.204.086-62 

CONSIDERANDO :

I. que as partes visam à mútua colaboração e à obtenção de um resultado comum, qual seja, atender aos fins institucionais do MUNICÍPIO, em especial para melhoria de sua capacitação tecnológica/informática,
II. que o MUNICÍPIO e o DMAES têm necessidade de utilizar-se de instituição financeira para recebimento de receitas, manutenção e aplicação de disponibilidades, pagamento de servidores, funcionários, aposentados e pensionistas, de fornecedores, prestadores de serviços e  outros, além de realizar repasses de recursos porventura existentes, aos diversos órgãos municipais;

III. a estrutura bancária do ITAUBANCO,  que possui condições técnicas e operacionais capazes de atender às necessidades do MUNICÍPIO;
IV. as facilidades propiciadas aos servidores e ao público usuário do MUNICÍPIO, pela instalação e manutenção de unidade bancária  e de caixas eletrônicos nas suas dependências;
V. que há necessidade de se manter, nas dependências internas do MUNICÍPIO, unidade bancária para atendimento e comodidade dos funcionários,
VI. que o ITAUBANCO tem inegável capacidade e experiência no processamento do pagamento de servidores e pensionistas de órgãos públicos, possuindo os sistemas informatizados  mais modernos existentes no meio, desenvolvidos para atender às necessidades dos municípios;
VII. a Medida Provisória 2.192-70, artigo 4º, § 1º, que possibilita a movimentação de recursos públicos, até o ano de 2010, em instituições financeiras submetidas a processo de privatização ou na instituição financeira adquirente de seu controle acionário.
resolvem celebrar o presente CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA  e  ajustam o que segue:
1 – OBJETO

a) cooperação em projeto de  iniciativa do MUNICÍPIO, que vise à melhoria da capacitação tecnológica/informática da PREFEITURA,  no valor limite global de R$ 506.364,74,  conforme anexo I deste termo;

b) recebimento de receitas, manutenção e aplicação de disponibilidades do MUNICÍPIO e DMAES, execução de pagamentos de servidores ativos, inativos  e pensionistas lotados no MUNICÍPIO e DMAES, fornecedores e outros, além de repasses de recursos porventura existentes, a diversos órgãos municipais, conforme previsto no Anexos II e III;;

c) instalação e manutenção  de PAB  (Posto de Atendimento Bancário) e caixa eletrônicos, localizados nas dependências da PREFEITURA, buscando oferecer maior eficiência e qualidade nos serviços prestados, de conformidade com o quanto previsto no Anexo IV.
1.1. Os Anexos I, II, III e IV, após rubricados pelas PARTES, passam a ser parte integrante deste instrumento.

2 – OBRIGAÇÕES DO ITAUBANCO 
a) colaborar em projeto de iniciativa do MUNICÍPIO visando a atingir os objetivos do presente convênio, em especial para melhoria da capacitação tecnológica/informática da PREFEITURA;

b) instalar e manter  estrutura de atendimento no PAB instalado, modernizando-o e adequando-o a critério do ITAUBANCO, nos termos previstos no Anexo IV;
c) prestar serviços de pagamento de folha dos servidores ativos, inativos e pensionistas, com isenção total de tarifas para o MUNICÍPIO e para o DMAES, para os casos de crédito em conta corrente no ITAUBANCO e de pagamento a fornecedores e outros;

c.1. para os servidores que tiverem conta pagamento e  utilizarem-na apenas para recebimento de salários através de um saque mensal e uma consulta semanal, não incidirá tarifa de manutenção de conta;

d) procurar manter o número de caixas necessários para  atendimento, de conformidade com a demanda.

3 – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

a) manter, no ITAUBANCO as contas de movimento, disponibilidades e aplicações financeiras do MUNICÍPIO e do DMAES, em contas correntes ou em aplicações financeiras, conforme interesse do Município;

b) manter os convênios já existentes;

c) realizar, no ITAUBANCO, o pagamento dos servidores municipais e do DMAES, ativos, inativos e pensionistas atuais (que perfazem, nesta data, aproximadamente 2063 servidores do MUNICÍPÍO ) ou que vierem a ser admitidos sob qualquer regime,  mediante conta corrente a ser aberta junto ao ITAUBANCO;

d) disponibilizar arquivo magnético contendo a identificação dos beneficiários e respectivas contas, no prazo mínimo de quarenta e oito horas, antecedentes a data da liberação da folha de pagamento; 

e) manter, com antecedência de 02 (dois) dias, em conta do MUNICÍPIO destinada ao pagamento dos servidores, recursos suficientes e disponíveis para a realização dos pagamentos, autorizando o ITAUBANCO a proceder às transferências necessárias;

f) manter o ITAUBANCO, pelo prazo acordado neste instrumento,  como instituição de crédito autorizada a manter PAB e caixas eletrônicos nas dependências do MUNICÍPIO;
g) adequar, se necessário, em obediência aos padrões bancários, as guias de arrecadação próprias, bem como as formas de transferência de arquivos eletrônicos, que contemplem as informações pertinentes ao produto de arrecadação, reduzindo o trâmite de papel e oferecendo maior segurança e confiabilidade ao processo de arrecadação;

h) assinar, se necessário, contrato específico do produto SISTEMA DE PAGAMENTOS – SISPAG, com prazo de vigência idêntico ao do presente convênio, onde serão descritos os detalhes operacionais necessários à execução dos serviços de pagamento de salários e fornecedores;

i) ceder o uso do imóvel da PREFEITURA  para instalação e manutenção de unidade do ITAUBANCO;

j) conferir ao ITAUBANCO o encargo de agente repassador ao MUNICÍPIO, das transferências de recursos, sob a modalidade “fundo a fundo” e dos pagamentos aos prestadores realizados no âmbito do Sistema Único de Saúde  SUS, conforme extratos dos convênios nº 1/2004 e 2/2004, publicados no Diário Oficial da União em 02.04.2004;

k) indicar o ITAÚBANCO como banco de crédito dos convênios a serem assinados pelo MUNICÍPIO junto ao governo Estadual ou Federal, nos quais possa haver escolha do banco repassador.

4  - DA VIGÊNCIA E DO CUMPRIMENTO DO CONVÊNIO

Este convênio vigorará pelo prazo de 05 anos a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado desde que obedecidas as normas aplicáveis e poderá ser denunciado mediante aviso prévio por escrito com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias, observadas as disposições previstas no item 5 adiante.

Com vistas ao fiel cumprimento das obrigações aqui assumidas, o MUNICÍPIO compromete-se, enquanto vigente este CONVÊNIO a obedecer as condições nele  previstas.

Na hipótese de ocorrência de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovados, tais como greves, revoluções e demais eventos da espécie, ficarão as partes isentas do cumprimento das disposições contidas neste CONVÊNIO.

5 – DA RESCISÃO

a) Em caso de descumprimento total ou parcial dos termos deste Convênio pelo MUNICÍPIO,  em qualquer momento de sua vigência, o ITAUBANCO poderá rescindi-lo ou denunciá-lo e o  MUNICÍPIO ressarcirá ao ITAUBANCO os recursos investidos e mencionados no item 1 do Anexo I, corrigidos monetariamente de acordo a variação do IGPM-FGV, a partir da data do instrumento até a data do efetivo ressarcimento.

b) Também no caso de denúncia do Convênio, antes do prazo previsto para o seu término, o MUNICÍPIO ressarcirá ao ITAUBANCO, proporcionalmente ao período ainda a decorrer,  os recursos investidos e mencionados no item ..1.3.... do Anexo I, corrigidos monetariamente de acordo com a variação do IGPM-FGV, a partir da data da assinatura deste instrumento, até a data da efetiva devolução.

c) Em caso de descumprimento, total ou parcial dos termos do Convênio pelo ITAUBANCO, poderá o MUNICÍPIO, a qualquer tempo, denunciá-lo ou rescindi-lo, ficando, neste caso, o MUNICÍPIO desobrigado de ressarcir ao ITAUBANCO os recursos investidos.

6 – TOLERÂNCIA

A tolerância das partes quanto ao descumprimento de qualquer obrigação pelo outro convenente não significará renúncia ao direito de exigir o cumprimento da obrigação, nem perdão ou alteração do que foi aqui acordado.

7 – CASOS OMISSOS

Os casos omissos  serão resolvidos de comum acordo entre o MUNICÍPIO, através de seu representante legal, e o ITAUBANCO, através de sua Diretoria, naquilo que não exceder às competências destes órgãos.

8 -  FORO

O foro da Comarca de Ponte Nova - MG, é competente para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste Instrumento.

Este convênio é assinado em 03 (três) vias de igual teor.

Ponte Nova,  01 de  julho. de 2005.

.............................................................................................

MUNICÍPIO DE PONTE NOVA                                                     

Prefeito Municipal

BANCO ITAÚ S.A.

Testemunhas:

Nome :




   
            Nome:

CPF:






CPF:

ANEXO I

AO CONVÊNIO  FIRMADO ENTRE  MUNICÍPIO DE PONTE NOVA E BANCO ITAÚ S.A. em ..../..../2005

1. OBJETO

1.1. COOPERAÇÃO

A cooperação em projeto de  iniciativa do MUNICÍPIO, que vise à melhoria nos acessos às informações e controles da PREFEITURA, em especial a doação de equipamentos de informática,  até 60 dias após o primeiro pagamento da folha de servidores. 

1.2. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

. A PREFEITURA e o DMAES se compromete a cumprir integralmente os compromissos assumidos na clausula terceira do instrumento original, em todas as suas letras. A responsabilidade pela aquisição dos equipamentos objetivados será do ITAUBANCO
1.3. VALOR LIMITE

· Valor limite global de  R$ ...506.364,74

· Descrição dos equipamentos:

· 212 Itautec Torre Preto/Prata: Monitor: 15”, Processador: Intel Celeron 2.6 Ghz, Fonte: Bi Manual 200, Disco Rígido (HD): 40 S/7200/11/133, CD-RW, Floppy 1.44M, Memória RAM: 256 MB DDR333, Teclado Port. + mouse, Fax/Modem: PM560PS, Windows XP PRO, Placa Rede: Realtek 10/100, Placa de Vídeo: SIS315 64MB.
· 212 Caixas ACUSTICAS BIVOLT STEREO PR
· 212 MICROFONES PEDESTAL GRAFITE
· 212 VIDEOS COLOR SW 500G 15
· 212 MOUSES MINI DIN 3B C/SCROLL BLACK M
· 212 TECLADOS MINI DIN ABNT2 107 TCL PR LT
· 03InfoWay Note M7510: Processador: Celeron-M 1,5GHz,Memória RAM: 256 MB, Tela matriz ativa 15” (1024x768) , Bateria Li-Ion: 3hs duração , Interfaces: 3 USB 2.0, 1 IEE1394, 1 SVGA, Windows Xp Pro, Maleta Executiva, Disco Rígido: 40 GB , COMBO DVD / CD-RW, Fax/Modem 56 Kbps (RJ11), Rede 10/100 (RJ45), Teclado Português, Peso: 2,6Kg
· 02 Projetores  LCD Philco – PHL 100
ANEXO II

2.1. PAGAMENTO DE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS E PENSIONISTAS, DE FORNECEDORES E OUTROS CREDORES

2.3.1. Especificação, condições, procedimentos dos serviços de pagamento de folha, de fornecedores, de prestadores de serviços e de outros credores

QUADRO DEMONSTRATIVO

A) Conta corrente da PREFEITURA:   ....................................

B) Pagamento/lançamento processado:

a) Crédito em conta corrente do favorecido. : R$ 0,00

b) Recibo (pagamentos eventuais) .: R$ 3,00

c) DOC eletrônico: R$ 3,00

d) TED eletrônica : R$ 3,00

C) Cartão magnético

D) Prazo prévio para disponibilidade de recursos ..........02.............. ..... dias úteis

              E) Prazo de devolução de recibos não quitados .............30...........   ......  dias corridos

2.3.2. Processamento

Os serviços de pagamento serão realizados por meio de processamento de arquivos transmitidos pelo sistema de informação “Home”, por outros canais de processamento de teletransmissão ou enviados por meio físico (magnético), cuja finalidade é a efetivação de pagamentos de salários e outras remunerações a empregados, funcionários ou aposentados, e pagamentos de fornecedores, prestadores de serviços e outros credores e de faturas devidas pela  PREFEITURA, e por ordem desta.

2.3.3. UTILIZAÇÃO ESPECÍFICA DE ARQUIVOS

As PARTES se obrigam a não utilizar os arquivos em outros serviços que não os de transposição de dados, para uso específico do objeto deste Convênio.

2.3.4. OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA:

2.3.4.1. Enviar ao BANCO, em local e condições previamente indicados, arquivo por meio físico ou teletransmissão, com no mínimo ..02....... dias úteis da data dos pagamentos;

2.3.4.2. Manter recursos disponíveis na conta corrente discriminada no item A do quadro demonstrativo acima, para os pagamentos comandados, bem como para o débito das tarifas pelos serviços prestados;

2.3.4.3. Manter cópia do arquivo enviado ao BANCO, na eventualidade da necessidade de retransmissão ou substituição;

2.3.5. OBRIGAÇÕES DO BANCO:

2.3.5.1. Processar o arquivo recebido da PREFEITURA, nas datas de pagamento identificados no arquivo;

2.3.5.2. Devolver à PREFEITURA o meio magnético físico até o 10º dia útil após a data do processamento e os arquivos transmitidos por teleprocessamento no 1º dia útil após o processamento;

2.3.5.3. Devolver à PREFEITURA os documentos e respectivos valores, relativos aos comandos de pagamento através de recibos, não liquidados no prazo definido no item E do quadro demonstrativo acima, efetivando o respectivo lançamento de crédito na conta corrente da PREFEITURA, identificada no item A do quadro demonstrativo.

2.3.6. DOS PROCEDIMENTOS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

2.3.6.1 O BANCO efetuará os créditos automáticos nas contas correntes indicadas pela PREFEITURA e os pagamentos através de recibo. Quanto aos depósitos pela compensação eletrônica, os créditos serão remetidos para quaisquer bancos participantes do Sistema Nacional de Compensação, indicados pela PREFEITURA, estando à disposição do favorecido no primeiro dia útil posterior à data do processamento do crédito.

2.3.6.2. O BANCO, na qualidade de simples mandatário, fica isento de quaisquer responsabilidades, caso os arquivos não sejam transmitidos ou entregues no prazo  estabelecido acima, assim como pela omissão ou inexatidão de dados consignados nos arquivos.

2.3.6.3. Nos dias em que não houver expediente bancário, os créditos objeto deste instrumento, serão efetivados no primeiro dia útil subseqüente.

2.3.6.4. Por imposição legal, após a efetivação dos lançamentos nas contas correntes dos favorecidos, correntistas do BANCO, quaisquer solicitações da PREFEITURA para estornos de créditos, somente poderão ser atendidas mediante apresentação de autorização expressa do titular da conta.

ANEXO III

3.1. MANUTENÇÃO DE DISPONIBILIDADES EM CONTA CORRENTE – APLICAÇÕES FINANCEIRAS

3.1. Manter as disponibilidades e aplicações financeiras do MUNICÍPIO e o DMAES e realizar operações financeiras através do BANCO.

........................................................................

........................................................................

ANEXO  IV

4.1. CESSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL – INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PABs E CAIXAS ELETRÔNICOS

A)  Imóvel : O PAB  deverá se localizado na Av. Caetano Marinho, nº 306, Bairro Centro, em local cedido sem ônus, com  horário funcionamento em dias úteis das 10:00 as 15:00 horas, com área de: 20  m²  

 E instalação de 01 caixa eletrônico em cada um dos seguintes locais, cedido sem ônus :

- Sede da Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA

End.: Rua Antônio Frederico Ozanan 350 – Centro - Ponte Nova – MG

- Sede da Secretaria Municipal de Obras – SEMOB

        End.: Av. Getúlio Vargas n.º 828 Triângulo - Ponte Nova – MG

 - Sede da Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SEMEC

End.: Av. Dr. Cristiano Freitas Castro n.o 91 – Fundos – Triângulo - Ponte Nova – MG

B) Finalidade : .instalação e funcionamento de PAB e 03 caixas eletrônicos 

C) Autorização:  LEI  MUNICIPAL N°2.828/2005 .

D) Prazo :  Mesmo prazo previsto para a duração do convênio 

4.2. OBJETO

Cessão de uso do imóvel descrito e caracterizado no item A,  para o fim indicado no item  B  do Quadro de Especificações acima.
4.3. OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA:
4.3.1. Ceder o uso do bem objeto deste instrumento ao BANCO, para utilização exclusiva nos fins descritos no Quadro de Especificações. 
4.4. OBRIGAÇÕES DO BANCO:
4.4.1. Assumir e responsabilizar-se pelas despesas com a instalação dos PAB/dos Caixas Eletrônicos,, material de escritório, equipamentos e pessoal, ficando isento do pagamento proporcional da cota de condomínio (se houver) e de quaisquer despesas ordinárias e extraordinárias, de manutenção ou conservação do imóvel;

4.4.2. Fazer cumprir, por seus empregados, as normas de natureza disciplinar, de segurança e vigilância, constantes de circulares e avisos expedidos pela PREFEITURA;
4.4.3. Adotar, por sua conta e risco, medidas de segurança visando a  proteger a agência bancária contra assaltos, roubos, estragos e prejuízos de qualquer natureza, responsabilizando-se por quaisquer danos ao imóvel objeto deste instrumento;

4.4.4. Conceder licença para que a PREFEITURA, sempre que julgar necessário, possa examinar e vistoriar a área emprestada, através de preposto devidamente credenciado;

4.4.5. conservar o imóvel, responsabilizando-se pelos danos nele causados por seus empregados e prepostos;

4.4.6. providenciar e suportar, com exclusividade, todas as medidas de segurança relacionadas com a movimentação de valores monetários a serem utilizados pelo PAB;

4.4.7. estender o horário de atendimento do PAB, adequando-o às necessidades da PREFEITURA, não excedendo o horário de atendimento bancário.

4.5. DISPOSIÇÕES GERAIS

4.5.1. A cessão de uso do imóvel vigorará pelo mesmo período indicado para a vigência do CONVÊNIO;

4.5.2. O BANCO poderá retirar da área emprestada, a qualquer tempo, os equipamentos, e desfazer as instalações, tais como: balcões, guichês, porta de caixa forte, etc., na hipótese de rescisão, extinção do CONVENIO ou encerramento, por qualquer motivo, de suas atividades.
4.5.3. A PREFEITURA , por intermédio de seus prepostos, poderá fiscalizar o cumprimento do disposto no presente instrumento.
